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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
Palácio Legislativo "Antenor Eiias "

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO DE LEI N" 1.034/95

"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A Comissão de Finanças e orçamento reunida com
todos seus Membros é de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei que
"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS", tudo de conformidade com o PARECER DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA desta Casa de Leis.

Era o que tinhamos a opinar, salvo melhor Juizo de V.
Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mes de
dezembro do ano de mil novecentos e noventa e cinco.

FRANCISCO LOPES DA COSTA

PRESIDENTE

PEDRO MIRANDA RANGEL) L
RELATOR /

'\

WILSON FERREIRA SILVA

MEMBRO



GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

Palácio Legislativo "Antenor Elias "

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI N" 1.034/95

"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCLA SOCIAL E DÁ
OUTRAS

A Comissão de Finanças e orçamento reunida com
todos seus Membros é de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei que
"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS", tudo de conformidade com o PARECER DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA desta Casa de Leis.

Era o que íinhamos a opinar, salvo melhor Juizo de V.
Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mes de
dezembro do ano de mil novecentos e noventa/ê^inco.
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CARIARA RIUNICIPAL DE LINHARES

Palácio Legislativo "Antenor Elias "

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N" 1.034/95

"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A Comissão de Constituição e Justiça reunida com
todos seus Membros é de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei que
"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS", por ser amplamente CONSTITUCIONAL, tudo
de conformidade com o PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA desta
Casa de Leis..

Era o que tínhamos a opinar, salvo melhor Juizo de V.
Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mes de
dezembro do ano de mil novecentos e noventa e cinco.

MARO»ANTONIO DEL'CARO

DENTE /]PR

SE IfiZAR-IOCORREIA

DATOR

JUSINETE CORRÊA SOEIRO

MEMBRO

Linhares Estado d o Espírito Santo
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PREFEITÜRfi MÜNICIPfiL DE LINHfíRES

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N° 057/95.

01 de dezembro de 1995.

excelentíssimo senhor presidente e demais nobres vereadores

Tem a presente, a finalidade de submeter à apreciação dessa
Egrégia Casa de Leis, o incluso projeto, que objetiva a criação do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Com a aprovação da Lei n°. 8.742/93 de 07/12/93, denomi
nada "Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS", foi delegado aos Municípios
a responsabilidade no planejamento, execução, controle e avaliação das ações a
serem desenvolvidas no âmbito da Assistência Social, fazendo-se portanto, neces
sário a adequação legal, para implantação do Conselho, tornando-se requisito bá
sico para recebimento de recursos financeiros oriundos do Fundo Nacional de
Assistência Social.

Face ao exposto, solicitamos de Vossa Excelência e seus
Dignos Pares, a aprovação da matéria em caráter de urgência, nos termos da
Legislação vigente.

Atencl ente

ose Cadós Elias

Tereitj/Municipal

GOVERNO
MÜNICIPfiL
DE LINHfiRiS

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902



PREFEITÜRfi MÜNICIPfíL DE UNHBRES

PROJETO DE LEI N°. 057/96 DE 01/12/95

protocolo
«.•_ jf.

^ —

CRIA o CONSELHO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo:
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1°. - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência So
cial - CMAS, órgão deliberativo, de caráter permanente e âmbito Municipal.

Art. 2°. - Respeitadas as competências exclusivas do Legisla
tivo Municipal, cornpete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - definir as prioridades da política de assistência social;

II - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano
Municipal de Assistência;

III - aprovar a Política Municipal de assistência social;

IV - atuar na formulação de estratégias e controle da execução da política de
Assistência Social;

V - propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e
orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movimenta
ção e a aplicação dos recursos;

VI - acompanhar critérios para a programação e para as execuções financei
ras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movi
mentação 0 aplicação dos recursos;

VII - acompanhar avaliar e fiscalizar os serviços de assistência prestados à
população pelos órgãos, entidades públicas e privadas no Município;

VIII - aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de
Assistência social públicos e privados no ârrMo Municipal;

GOVERNO
MÜNICIPfiL
DEUNMgTO
Av. Jgngs Santps Neves. 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902
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Projeto de Lei n". 057/95 -2-

IX - aprovar critérios para celebração de contratos ou convênios entre o setor
público e as entidades privadas que prestam serviços de assistência social no
âmbito Municipal;

X - apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso anteri
or;

XI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XII - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assis
tência social;

XIII - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente,
por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência
Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social, e propor
diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.

XIV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos so
ciais e o desempenho dos programas e projetos aprovados.

XV - aprovar critérios de concessão e valor dos benefícios eventuais.

CAPÍTULO il
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO 1
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3°. - O OMAS terá a seguinte composição:
I - DO GOVERNO MUNICIPAL:

a) Representante da Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social;
b) Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
c) Representante da Secretaria Municipal de Finanças;
d) Representante do Departamento de Ação Social;
e) Representante do SINE - Sistema Nacional de Empregos;
f) Representante da Procuradoria Municipal .

II - DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS:
a) Representante da Sociedade Pestalozzi de Linhares;
b) Representante do Lar da Fraternidade;
c) Representante do CLAM - Centro Linharense de Amigos do Menor;
d) Representante do Grupo Espírita Joana D'arc;
e) Representante Associação de l^adores do Bairro Conceição

í
GOVERNO
MÜNICIPfiL
DE LINHfiRES

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902



PREFEITÜRfi MÜNICIPfiL DE LINHfíRES

Projeto de lei n°. 057/95 -3-

11! - DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA:
a) Representante do Conselho Regional de Assistência Social;
b) Representante Conselho Regional de Psicologia. .

IV - DOS USUÁRIOS:
a) Representante da Pastoral da Criança;
b) Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Linhares
c) Representante do Sindicato Rural Patronal;
d) Representante da FAMMOPOL - Federação das Associações de Morado

res e Movimentos Populares de Linhares.
e) Representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado

lescente.

§ 1°. - Cada Titular do CMAS terá um suplente, oriundo da
mesma categoria representativa.

§ 2° - Somente será admitida a participação no CMAS de enti
dades Juridicamente constituídas e em regular funcionamento.

§ 3°. - A soma dos representantes que tratam os incisos II, III, IV
do presente artigo não será inferior à metade do total de membros do CMAS.

Art. 4°. - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serão
nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação:

I - da autoridade estadual ou federal correspondente quanto às respectivas
representações;

II - do único representante legal das entidades nos demais casos.

§ 1°. - Os representantes do Governo Municipal serão de livre
escolha do Prefeito.

Art. 5°. - A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas
disposições seguintes:

I - o exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público rele
vante, e não será remunerado;

II - os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos respec
tivos suplentes em caso de faltas injustifiç^^s a 03 (três) reuniões consecutivas ou
05 (cinco) reuniões intercaladas;

t
GOVERNO
MÜNICIPfiL
DEUNHgRe
Av. Jone§ dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902



PREFEITÜRfi MÜNICIPfiL DE LINHfíRES

Projeto de Lei n°. 057/95 -4-

III - os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação, da
entidade ou autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro do CMAS terá direito a um único voto na sessão plenária;

V - as decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções.

SEÇÃO II
DO FUNCiONAIVlENTO

Ârt. 6°. - O CMAS terá seu funcionamento regido por regimento
interno próprio e obedecendo as seguintes normas:

I - Plenário como órgão de deliberação máxima;

II - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e ex
traordinariamente quando convocadas pelo presidente ou por requerimento da mai
oria dos seus membros.

Art. 7°. - A Secretaria Municipal de Assistência Social ou equi
valente, prestará o apoio administrativo necessário ao funcionamento do CMAS.

Art. 8°. - Para melhor desempenho de suas funções o CMAS
poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - consideram-se colaboradoras do CMAS, as instituições formadoras de
recursos humanos para a assistência social e as entidades representativas de pro
fissionais e usuários dos serviços de assistência social sem embargo de sua condi
ção de membro;

II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização
para assessorar o CMAS em assuntos específicos;

Art, 9°. - Todas as sessões do CMAS serão públicas e prece
didas de ampla divulgação.

Parágrafo Único - As resoluções do CMAS, bem como os te
mas tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e siste
mática divulgação.

Art 10°. - O CMAS elaborará seu Regimento Interno no prazo
de 60 (sessenta) dias após a promulgaçã^^a Lei.

L
GOVERNO
MÜNICIPfiL
DE LINHfíRES

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902
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Projeto de Lei n°. 057/95

Art. 11°. - A Secretaria Municipal a cuja competência estejam
afetas as atribuições objeto da presente Lei passará a chamar-se Secretaria Muni
cipal da Assistência Social.

Art. 12°. - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito
especial para promover as despesas com a instalação do Conselho Municipal de
Assistência Social.

Art. 13°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura MunicipaK^Linhaí;^ Estado do Espírito Santo, ao
primeiro dia do mês de dezembro do ̂á^^iíÍTiiiíWvecentos e noventa e cinco.

Carl^ Elias
Prefeito XÍunicipal

t
GOVERNO
MÜNICIPfiL
DE LINhfiRi

Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-902



GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

Palácio Legislativo "Antenor Elias "

PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N" 1.034/95

"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo
Municipal, cujo objetivo é criar o Conselho Municipal de Assistência Social,
dando inclusive, outras providências.

As inovações estabelecidas na LEI N" 8.742/93 de
07/.12/93 - "LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL", delegou aos
municípios, a responsabilidade no planejamento, execução, controle e
avaliação das ações a serem desenvolvidas no âmbito da Assistência
Social, entretanto, necessário se faz, como adequação legal, a criação, não
só do Conselho Municipal de Assistência Social.

A competência esta estatuída nos meandros do artigo
59 e seguintes da Lei Orgânica de nosso Município.

Assim, a Procuradoria desta Casa de Leis opina pena
aprovação do Projeto de Lei em destaque.

Era o que tin
Excelências.

Plenário "Jo;

dezembro do ano de mil novecen

opinar, salvo melhor Juizo de V.

as do mes de

am

quim Calmon ,
os e noventa e CO

El de

Procu ador

Linhares Estado d o Espírito Santo
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"CRIA O CONSELHO MUNICI_

PAL DE ASSISTÊNCIA SOCI_
AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN_

\  CIAS".

O Presidente da cãmara Municipal de Linhares,

Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições elgais

decreta a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1s. - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência

social - CMAS, órgão deliberativo, de caráter permanente e âmbito

Municipal.

Art. 22. - Respeitadas as competências exclusivas do

legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal de Assistência

Social:

I

II

III

IV

V

VI

VII

VIII

- definir as prioridades da política de assistência social;

- estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração,

do Plano Municipal de Assistência;

- aprovar a Política Municipal de assistência social;

- atuar na formulação de estratégias e controle da execução

da política de assistência social;

- propor critérios para a programação e para as execuções

financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistên_
cia Social, e fiscalizar a movimentação e a aplicação

dos recursos;

- acompanhar critérios para a programação e para as execuções

financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistên_
cia Social, e fiscalizar a movimentação e aplicação

dos recursos;

- acompanhar avaliar e fiscalizar os serviços de assistência

prestados á população pelos órgãos, entidades públicas

e privadas no Município; .
- aprovar critérios de qualidade para o funcionamento

dos serviços de assistência social públicos e privados

no âmbito Municipal;

AV. AUGUSTO CALMON, 1 117 - TEL.; 371-0877 - FAX: 371 - I 280 - CEP.; 29.900-060 - LINHARES-E.SANTD
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Continuação Autógrafo ng.^^/95. 02

IX - aprovar créditos para celebração de contratos ou convênios
entre o setor ppblico e as entidades privadas que prestam
serviços de assistência social no âmbito Municipal;

X  - apreciar previamente os contratos e convênios referidos
no inciso anterior;

XI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XII - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e partici_
pativo de assistência social;

XIII - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordi^
nariamente, por maioria absoluta de seus membros, a
Conferência Municipal de Assistência Social, que tera

a atribuição de avaliar a situação da assistência social,
e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.

XIV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como
os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos
aprovados;

XV - aprovar critérios de concessão e valor dos benefícios
eventuais.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3S. - O CMAS terá a seguinte composição:

I  - DO GOVERNO MUNICIPAL:

a) Representante da Secretaria Municipal de Saúde e Ação So
ciai;

b) Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cul_
tura;

c) Representante da Secretaria Municipal de Finanças;
d) Representante do Departamento de Ação Social;
e) Representante do. SINE - Sistema Nacional de Empregos;
f) Representante da procuradoria Municipal,

AV. AUGUSTO CALM0N, I II7 - TEL.; 371-0877 - FAX: 371 - I 280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTDy



Continuação Autógrafo ns. 4^/95, 03

II - DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS:

a) Representante da Sociedade Pestalozzi de Linhares;

b) Representante do Lar da Fraternidade;

o) Representante do CLAM - Centro Linharense de Amigos

do Menor;

d) Representante do Grupo Espírita Joana D'aro;
e) Representante Associação de Moradores do Bairro Ccnceição

III - DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA:

a) Representante do Conselho Regional de Assitencia Social;

b) Representante Conselho Regional dè Psicologia.

IV - DOS USUÁRIOS:

a) Representante da Pastoral da Criança;

b) Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais

de Linhares;

o) Representante do Sindicato Rural Patronal;

d) Representante da FAMMGPCL - Federação das Associações de

Moradores e Movimentos Populares de Linhares;

e) Representante do Conselho Municipal dos direitos

d  da Criança e do Adolescente.

§ 13. - Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo

da mesma categoria representativa.

§ 23, - Somente será admitida a participação no

CMAS de entidades juridicamente constituídas e em regular funciona_

mento.

§ 33. - A soma dos representantes que

Incisos 11, III e IV, do presente artigo não será

metade do total de membros do CMAS.

tratam os

inferior à

Art. 43. - Os membros efetivos e suplentes do CMAS

serão nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação:

I  - da autoridade estadual ou federal correspondente quanto

ás respectivas representações;
II - do único representante legal das entidades nos demais casos

§ 13. - Os representantes do Governo Municipal

de livré escolha do Prefeito.

serão

AV. AUGUSTO CALMON, 1 117 - TEL.: 371-0877 - FAX: 371 - 1280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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Art. 5". - A atividade dos membros do CMAS reger-se-

á pelas disposições seguintes:

I  - o exercício da função de Conselheiro é considerado serviço
público relevante, e não será remunerado;

li - os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos

pelos respectivos suplentes em caso de faltas injustifica_

das e a 03 (tres) reuniões consecutivas ou 05 (cinco)

reuniões intercaladas;

III — os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante

solicitação, da entidade ou autoridade responsável,

apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro do CMAS terá direito a um único voto na

sessão plenária;

V  - as decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções,.

SEÇÃO II

DO FUNCIONAMENTO

Art. 6fi. - O CMAS tera seu funcionamento regido por

regimento interno próprio e obedecendo as seguintes normas:

I. - plenário como órgão de deliberação máxima;

II - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente

a cada mes e extraordinariamente quando convocadas pelo

presidente pu por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 7g. - A Secretaria Municipal de Assistência Social

ou equivalente, prestará o apoio administrativo necessário ao
funcionamento do CMAS.

Art. 8g. - Para melhor desempenho de suas funções o

CMAS poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes
critérios:

I  - consideram-se colaboradoras do CMAS, as instituições

formadoras de recursos humanos para a assistência social

e as entidades representativas de profissionais e usuários

dos serviços de assistência social sem embargo de sua

condição de membro.

AV. Aue USTO CALMON, 1 117 - TEL.: 371-0877 - FAX: 371-1260- CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SANTO
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II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notpria

especialização para assessorar o JCIMAS em assuntos especifi_
COS.

Art. 9S. - Todas as sessões do CMAS serão públicas

e precedidas de ampla divulgação.

Parágrafo Único - As resoluções do CMAS, bem como os

temas tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto
de ampla e sistemática divulgação,

Art. 10. - O CMAS elaborará seu regimento interno no

prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei.

Art. 11. - A Secretaria Municipal a cuja competência
«w ■ ' *

estejam afetadas as atribuições objeto da presente Lei passara

a chamar-se Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 12. - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir

crédito especial para promover as despesas com a instalação

do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 13. - Esta Lei entrará em vigor na data . de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
I

Sala das Sessões da cãmara Municipal de

Linhares, Estado do Espírito Santo, aos^^^^e dias do mês de
dezembro de mil novecentos e noventa e cinco..

Esmáéi nunes Loureiro

Presidente

AV. AUGUSTO CALM0N, I II7 - TEU 371-0877 - FAX: 371 -1 280 - CEP.: 29.900-060 - LINHARES-E.SAN70


